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 Oficio N° 1043/2015 - DGDO/SMS 
 

Campinas, 20 de Outubro de 2015. 

 

 

Assunto: Prorrogação do Convênio Nº 70/11, com término de vigência previsto para 

22/10/2015, por mais 04 (Quatro) meses - 21/02/2016 

 

INSTITUIÇÃO: Sociedade Campineira de Educação e Instrução 

 

 

 

Justificativa 

 

 

Considerando o disposto no artigo 199, § 1º da Constituição Federal: “Art. 199. 

A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1º As instituições privadas poderão 

participar de forma complementar do sistema único de saúde (SUS), segundo diretrizes 

deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 

filantrópicas e as sem fins lucrativos.” 
 

Considerando o disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 8.080/1990: Art. 4º O 

conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas 

federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações 

mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). § 1º Estão 

incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e 

municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, 

inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde. § 2º A iniciativa 

privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 
 

Considerando o disposto no artigo 24 da Lei Federal nº 8.080/1990: Art. 24. 

Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura 

assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) 

poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. Parágrafo único. A 

participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou 

convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 
 

Considerando que, para o Sistema Único de Saúde, a complementariedade se 

presta a suprir o Poder Público dos serviços que lhe faltam, visando, na realidade, 

alcançar a integração de serviços, como forma de atingir a integralidade do cuidado; 
 

Considerando que a Política Nacional de Saúde se fundamenta num sistema que 

possui complexa forma de organização (redes, região de saúde, direção única em cada 

esfera de governo); 
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Considerando que, no presente caso, os serviços atenderão territórios restritos, 

visando estabelecer e garantir a integralidade do cuidado, com atendimento a usuários 

que possuem características específicas, de forma referenciada e continuada, neste 

sentido se diferenciando dos programas governamentais definidos como de parceria e 

fomento; 
 

Considerando, ainda, que convênios propriamente ditos, de interesses 

cooperativos e nos quais o objetivo de lucro sequer pode ser cogitado, não se coadunam 

com a idéia de licitação, de disputa, de competitividade (Neste sentido, julgamento do 

TCU no processo TC 020.069/93-6, publicado no DOU de 17.06.93: “...a existência de 

interesses recíprocos entre as partes que podem ser alcançados em regime de mútua 

cooperação viabiliza a utilização do convênio, descartada a necessidade de licitação, 

porque não existe na Lei nº 8.666/93 qualquer dispositivo que coloque o procedimento 

licitatório como antecedente necessário ao convênio”.) 
 

Considerando mais a discricionariedade garantida ao Gestor Público mediante o 

disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Municipal nº 16.215 de 12 de maio de 2008: 

Art. 4º - A celebração de convênios e demais ajustes se iniciará na Secretaria 

solicitante, onde deverá ser instruído, minimamente, com os seguintes documentos: (...) 

§ 2º A celebração de convênio com entidades privadas sem fins lucrativos poderá ser 

precedida de chamamento público, a critério do órgão ou entidade convenente, 

visando à seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste 

(grifos nossos). 
 

Considerando o Processo Administrativo nº 11/10/25795 que trata do Termo de 

Convênio nº 70/11, firmado com a Sociedade Campineira de Educação e Instrução, com 

vigência de 22/06/2011 à 21/06/2012; 
 

Considerando o Termo Aditivo 18/12 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 2 meses  até 21/08/2012; 
 

Considerando o Termo Aditivo 24/12 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 2 meses  até 21/10/2012; 
 

Considerando o Termo Aditivo 28/12 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 6 meses  até 21/04/2013; 
 

Considerando o Termo Aditivo 18/13 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 12 meses até 21/04/2014; 
 

Considerando o Termo Aditivo 15/14 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 12 meses até 21/10/2014; 
 

Considerando o Termo Aditivo 25/14 que trata da prorrogação do convênio 

70/11 por 12 meses até 21/10/2015; 
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Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde, com a responsabilidade 

conferida pela Gestão Plena dos recursos oriundos do Ministério da Saúde, vem 

aprimorando seus Serviços Assistenciais, de Regulação do Sistema, de Controle e 

Auditoria, de Planejamento e Gestão visando atender na Integralidade as necessidades 

de nossos munícipes em Atenção à Saúde, e; em respeito ao preceito constitucional 

previsto no art. 196 e seguinte da Constituição Federal, e; 
 

Considerando que a Lei Nº 8080, de 19 de setembro de 1990, que institui o SUS 

- Sistema Único de Saúde em âmbito nacional prevê que o Gestor SUS pode estabelecer 

parcerias através de termo de Convênio com Instituições Filantrópicas que possam 

produzir em complementaridade as nossas Ações em Saúde, Assistência aos nossos 

Munícipes em conformidade as suas necessidades, e; 
 

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 

Lei nº 8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde 

(SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e; 
 

Considerando que a reorganização da Assistência à Saúde, na lógica da rede de 

cuidados, pressupõe a constituição de múltiplos canais de comunicação interpessoal, 

interdisciplinar, interinstitucional, intersetorial e, conseqüentemente, a reestruturação 

dos aspectos técnicos, políticos, gerenciais e éticos nos mais diversos níveis de relações 

institucionais e pessoais, organicamente interligados, e; 
 

          Considerando que a Lei nº 13.019/2014, que estabelece novo regime jurídico para 

as parcerias voluntárias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade 

civil, teve sua vigência prorrogada, nos termos da Lei nº 13.102/2015, e que, portanto, 

na presente data não está vigente, e; 
 

           Considerando que as estipulações da Lei nº 13.019/2014, inclusive aquelas 

relativas à obrigatoriedade de promover chamamento Público para a escolha das 

entidades, ainda aguardam regulamentação, por intermédio de Decreto, até o momento 

não publicado, e; 
 

           Considerando que, para a formalização de novos Termos de Convênio não há 

previsão legal de obrigatoriedade de Processo Seletivo das entidades por intermédio de 

chamamento Público, e; 
 

Considerando que o Convênio trata-se de Conjugação de esforços para 

estabelecer um programa de parceria na assistência à saúde, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde de Campinas, e; 
 

Considerando que o Município de Campinas, entretanto, não possui capacidade 

assistencial suficiente para atender todas as necessidades dos usuários SUS, e; 
 

Considerando o enredo, para o caso de fazer cumprir as atribuições 

constitucionalmente conferidas ao SUS, no âmbito da organização de um sistema de 

formação, o Município de Campinas necessita do auxílio da iniciativa privada, o que lhe 
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é facultado tanto pelo texto constitucional (artigo 199,CF), bem como pela Lei 8.080 de 

19 de setembro de 1.990 (artigo 4º, parágrafo 2º) , e; 
 

Considerando a Portaria nº 1.721/GM/MS, de 21 de setembro de 2005, que cria 

o Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais Filantrópicos no SUS, 

e; 
 

Considerando a Portaria MS/GM nº 504 de 07 de março de 2007 que Estabelece 

recurso anual a serem incorporados ao teto financeiro do estado de São Paulo e aos 

Municípios Habilitados em Gestão Plena de Sistemas, e; 
 

Considerando a Portaria nº 204 GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que 

regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para ações e 

serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com respectivo monitoramento 

e controle, e; 
 

Considerando a Portaria nº 161/GM/MS, de 21 de janeiro de 2010, que dispõe 

sobre o art. 3º da Portaria nº 699/GM/MS, de 30 de março de 2006, que versa sobre o 

Termo de Cooperação entre Entes Públicos, e; 
 

Considerando a Portaria nº 1.034/GM/MS, de 5 de maio de 2010, que dispõe 

sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos 

de assistência à saúde no âmbito do SUS, e; 
 

  Considerando a Portaria nº 2.351 de 05 de outubro de 2011 que Altera a Portaria 

nº 1.459 de 24 de junho de 2011, e; 
 

Considerando a Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que institui o 

Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), e; 
 

Considerando a Portaria MS/GM nº 2.035 de 17 de setembro de 2013 que 

Estabelece novas regras para calculo no Incentivo de Adesão à Contratualização (IAC) 

no âmbito do Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais 

Filantrópicos  e do Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino no âmbito do 

SUS e o Manual de Orientação anexo, e; (fl.1.725) 
 

Considerando a Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, que 

estabelece prazo para o pagamento de incentivos financeiros aos estabelecimentos de 

saúde que prestam serviços de forma complementar ao SUS, e; (fl. 1.769) 

 

Considerando a Portaria nº 1.600 de 07/07/2011, que Reformula a Política 

Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS, e; 

(fl.854) 

 

Considerando a Portaria nº 1.264 de 20/06/2012 que aprova a Etapa I do Plano 

de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de São Paulo e Municípios e aloca 

recursos financeiros para sua implantação, e; (fl.1.131) 
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Considerando que Sociedade Campineira de Educação e Instrução / Hospital e 

Maternidade Celso Pierro é uma Instituição Filantrópica, sendo reconhecida de 

Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal, cumprindo até hoje o seu fiel 

compromisso de atendimento à população, e; 
 

 Considerando a Portaria nº 3.410 de 30/12/2013, que estabelece as diretrizes 

para a contratualização de hospitais no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em 

consonância com a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP), e; 
 

 Considerando a Lei nº 8.666 de 21/06/1993 que institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências, e;  
 

 Considerando que o Hospital e Maternidade Celso Pierro é instituição 

certificada pelo Ministério Público como “Hospital de Ensino”, no termos da Portaria 

Interministerial nº 1.000/MEC/MS, de 15 de abril de 2004, e; 
  

Considerando a atual Política Nacional de Saúde – SUS, que se fundamenta nos 

princípios da universalidade, equidade e integralidade da atenção em saúde, e preconiza 

a organização de Redes Regionalizadas de Atenção à Saúde, e; 
 

 Considerando que o Hospital e Maternidade Celso Pierro está inserido no Plano 

de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de São Paulo e Municípios e que 

está localizado no Distrito Noroeste do Município de Campinas, e; 
 

Considerando a relevância dos serviços prestados na área da Atenção à Saúde 

aos munícipes de Campinas pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas e 

Hospital e Maternidade “Celso Pierro” em complementaridade aos ofertados pelo 

público, e; 
 

Considerando a Portaria nº 1.082 de 04/07/2005, que extingue o Fator de 

Incentivo ao Desenvolvimento do Ensino e a Pesquisa Universitária em Saúde – 

FIDEPS e defini que os recursos financeiros relacionados ao incentivo serão 

incorporados ao valor da contratualização no âmbito dos Programas de Reestruturação 

dos Hospitais de Ensino do Ministério da Educação no Sistema Único de Saúde e do 

Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino no âmbito do Sistema Único de 

Saúde, e; (fl. 197) 
 

Considerando a Portaria nº 2.506 de 26/10/2011, que concede aumento no valor 

do Incentivo à Contratualização às Entidades Beneficentes sem Fins Lucrativos 

participantes do Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais 

Filantrópicos ou Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino no Sistema Único 

de Saúde (SUS), e; (fl. 394) 
 

Considerando a Portaria nº 1.416 de 06/07/2012, que concede aumento no valor 

do Incentivo à Contratualização às Entidades Beneficentes sem Fins Lucrativos 

participantes do Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais 
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Filantrópicos ou do Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino no Sistema 

Único de Saúde (SUS), e; (fl. 1.120) 
 

Considerando a Portaria nº 3.166 de 20/12/2013, que estabelece recurso do 

Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade a ser incorporado ao limite financeiro 

anual de Média e Alta Complexidade dos Estados e Municípios, e; 
 

Considerando a Portaria nº 3.131 de 24/12/2008, que Estabelece recursos a 

serem disponibilizados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e; (fl. 388) 
 

Considerando a Portaria nº 2.529 de 23/11/2004, que Institui o Subsistema 

Nacional de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar, definem competências 

para os estabelecimentos hospitalares, a União, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios, cria a Rede Nacional de Hospitais de Referência para o referido Subsistema 

e define critérios para qualificação de estabelecimentos, e;  
 

Considerando a Portaria nº 1.459, DE 24/06/2011, QUE Institui, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS - a Rede Cegonha, e; (fl. 529) 
 

Considerando a Portaria nº 2.395 de 11/10/2011, que Organiza o Componente 

Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), e; (fl. 841) 

 

Considerando a Portaria nº 2.351 de 05/10/2011 que institui no âmbito do SUS a 

Rede Cegonha, e; (fl.537) 
 

Considerando a Portaria nº 8 de 2000 que institui o Índice de Valorização de 

Qualidade – IVQ no município de Campinas, e; 
  

Considerando que a Resolução SS n° 13, de 05-02-2014 determina critérios para 

acompanhamento e manutenção dos repasses financeiros referentes ao Auxílio 

Financeiro às Instituições Filantrópicas – Santas Casas SUStentáveis em que a PUCC 

enquadra-se como  hospital estruturante com direito a repasse financeiro, e que este 

incentivo não prosperou, e; 
 

Considerando a relevância dos serviços prestados na área da Atenção à Saúde 

aos munícipes de Campinas pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas e 

Hospital e Maternidade “Celso Pierro” em complementaridade aos ofertados pelo 

público; 

 

Considerando que a Portaria Ministerial n° 140 de 27/02/2014 que redefine os 

critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e 

avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em 

oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos 

para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), necessitam alterações físicas e financeiras para atender o quantitativo da portaria; 
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Solicitamos a formalização de Termo Aditivo ao Convênio para: 
 

 Prorrogação do Convênio Nº 70/11, com término de vigência previsto 

para 21/10/2015, por mais 04 (quatro) meses a partir de 22/10/2015; 

 

 Manutenção dos quantitativos pactuados no Plano de Trabalho 

vigente referentes a Área Hospitalar, Assistência e Internação 

Domiciliar, Incentivos vinculados a Portarias Ministeriais e Exames e 

Procedimentos Complementares Especializados; 

 

 Readequação financeira da Área Hospitalar (Internações Clínicas) em 

conformidade às Portaria Ministério da Saúde Nº 1.459 de 24/06/2011 

e Portaria Ministério da Saúde Nº 2.395 de 11/09/2011; 

 

 Readequação nos quantitativos físicos e financeiros da FPO proposta 

pela Conveniada, referentes aos Serviços Ambulatoriais de Média 

Complexidade, das Faculdades, do Serviço de Atenção a Saúde 

Auditiva de Alta Complexidade, da Assistência Ambulatorial de Alta 

Complexidade e Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia. 

 

 

 

Demonstrativo de Cálculo 

 

Os valores aqui demonstrados decorrem das Portarias de Incentivos Ministeriais, 

da produção de procedimentos de Alta Complexidade e do Índice de Valorização de 

Qualidade (IVQ) do Município de Campinas. 

 

A - PLANO DE TRABALHO I 

 

Os cálculos demonstrados abaixo se referem às Portarias supracitadas, a saber: 

 

1 - Leitos de UTI: Está conveniado 30 (trinta) leitos em UTI (unidade de terapia 

intensiva) perfazendo um total de 900 (novecentas) diárias/mês com valor de diária de 

R$ 1.000,00 (Hum mil reais) - Portarias nº 1.459 de 24/06/2011 e 2.395 de 11/10/2011 - 

totalizando o valor de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais) / mês; 
 

2 - Leitos de enfermarias: Estão conveniados 171 leitos de enfermaria, 

perfazendo um total de 5.130 diárias/mês com valor de diária de R$ 350,00 (Trezentos e 

cinqüenta reais) - Portarias nº 1.459 de 24/06/2011 e 2.395 de 11/10/2011 - totalizando o 

valor de R$ 1.795.500,00 (Hum milhão, setecentos e noventa e cinco mil e quinhentos 

reais)/mês. 
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3 - Incentivos Ministeriais: Os Incentivos Ministeriais totalizam o montante de 

2.723.218,60 (Dois milhões, setecentos e vinte e três mil, duzentos e dezoito reais e 

sessenta centavos), os quais serão apropriados na razão de 63,13% para as áreas de 

internação e 36,87% para os serviços ambulatoriais.  

Assim, o valor financeiro destinado à Área de Internação, compreendida em 

leitos de UTI e leitos de enfermaria, será de R$ 2.695.500,00 (Dois milhões, seiscentos 

e noventa e cinco mil e quinhentos reais), que somados ao valor de Incentivo - R$ 

1.719.167,90) (Hum milhão, setecentos e dezenove mil, cento e sessenta e sete reais e 

noventa centavos) totalizará o montante de R$ 4.414.667,90) (Quatro milhões, 

quatrocentos e quatorze mil, seiscentos e sessenta e sete reais e noventa centavos) que 

divididos pelo total de 1.150 (Hum mil, cento e cinqüenta) Autorização de Internação 

Hospitalar (AIH), temos o valor unitário da AIH de R$ 3.838.84 (Três mil, oitocentos e 

trinta e oito reais e oitenta e quatro centavos). 
 

4 - Serviços Ambulatoriais: Inclui Faculdades e estão previstos na Ficha de 

Programação Orçamentária (FPO), cujos valores unitários são os previsto pela Tabela 

SUS, válida em todo território nacional, nos quantitativos readequados em função da 

capacidade física ofertada pela entidade. O valor total da FPO é de R$ 978.552,34 

(Novecentos e setenta e oito mil, quinhentos e cinqüenta e dois reais e trinta e quatro 

centavos), os quais serão acrescidos da parcela de 36,87% de Incentivos - R$ 

1.004.050,70 (Hum milhão, quatro mil, cinqüenta reais e setenta centavos), totalizando 

o montante de R$ 1.982.603,04 (Hum milhão novecentos e oitenta e dois mil, seiscentos 

e três reais e quatro centavos) dos serviços ambulatoriais. 
  

 5 - Serviço de Atendimento Domiciliar (SAID): Valor previsto para duas 

equipes completas, conforme Portarias nº 963 de 27/05/2013, nº 2.029 de 24/08/2011 e 

nº 1.533 de 16/07/2012, totalizando o valor de R$ 137.292,04 (Cento e trinta e sete mil, 

duzentos e noventa e dois reais e quatro centavos). 

 

 

B - PLANO DE TRABALHO II 

 

Os cálculos estão demonstrados na Tabela I - Plano de Trabalho II e se referem a 

Procedimentos pagos por produção, por se tratar de Media e Alta Complexidade 

(MAC), com os valores estipulados pelo Ministério da Saúde, válido para todo o 

território nacional, no montante de R$ 2.399.833,13 (Dois milhões, trezentos e noventa 

e nove mil, oitocentos e trinta e três reais e treze centavos). 

 

 

C - PLANO DE TRABALHO III 

 

Os cálculos estão demonstrados na Tabela I - Plano de Trabalho III e se referem 

a Procedimentos de Angioplastia Coronariana, pagos por produção, por se tratar de Alta 

Complexidade, com os valores estipulados pelo Ministério da Saúde, válido para todo o 
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território nacional, no montante de R$ 91.727,77 (Noventa e hum mil, setecentos e vinte 

e sete reais e setenta e sete centavos). 

 

 

D- IVQ (Índice de Valorização de Qualidade) 

 

Conforme normativa municipal (Portaria nº 8/2000), no montante de até 10 (dez) 

% do valor pactuado, totalizando R$ 911.160,00 (Novecentos e onze mil cento e 

sessenta reais). 

    

TABELA I 

 

DESCRIÇÃO MODALIDADE 

DE REPASSE 

TETO 

FINANCEIRO 

CONVENIADO 

FÍSICO 

CONVENIADO 

PLANO DE TRABALHO I 

INTERNAÇÕES ≥ 90% = TETO R$ 2.695.500,00 

201 leitos e 

1.150 AIH's 

SUB-TOTAL   R$ 2.695.500,00   

SERVIÇOS AMBULATORIAIS DE 

MÉDIA  ≥ 80% = TETO R$ 721.122,81 100.152 

RETAG.DE EX.LAB 

P.S.ANCHETA/C.GRANDE 

  

R$ 32.265,39   

ANATOMIA PATOLÓGICA ≥ 80% = TETO R$ 76.036,85 1.606 

ECOCARDIOGRAMA 

Se 100% = TETO 

R$ 7.311,00 158 

MAMOGRAFIA R$ 56.610,00 1.400 

ULTRASSONOGRAFIA R$ 51.958,46 1.801 

TESTE ERGOMÉTRICO R$ 1.440,00 48 

SUB-TOTAL   R$ 946.744,51 105.165 

FACULDADES       

ODONTOLOGIA   R$ 12.909,56 2.178 

FISIOTERAPIA   R$ 8.048,98 1.510 

TERAPIA OCUPACIONAL ≥ 80% = TETO R$ 753,00 120 

PSICOLOGIA   R$ 2.529,00 785 

FONOAUDIOLOGIA   R$ 7.567,29 420 

SUB-TOTAL   R$ 31.807,83 5.013 

ASSISTÊNCIA E INTERNAÇÃO 

DOMICILIAR  TETO R$ 137.292,04 120 

SUB-TOTAL   R$ 137.292,04   
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INCENTIVOS 

GOVERNAMENTAIS       

INCENTIVOS 

CONTRATUALIZAÇÕES:  

  

R$ 318.411,74   

HOSPITAIS DE ENSINO Port. 

N°98/2009 R$ 232.637,41   

HOSPITAIS DE ENSINO R$ 31.841,17   

HOSPITAIS DE ENSINO  R$ 106.884,27   

AUMENTO INCENTIVO 

HOSPITAL DE ENSINO R$ 120.002,86   

FIDEPS R$ 376.578,00   

INTEGRASUS R$ 47.687,11   

INCENTIVO DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA R$ 300.000,00   

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA R$ 1.500,00   

REDE CEGONHA: LEITOS UTI 

NEO (8 LEITOS EXIST) R$ 70.360,32   

REDE CEGONHA: LEITOS UTI 

NEO (4 LEITOS NOVOS) R$ 87.600,00   

PORTA URGÊNCIA -  RAU R$ 300.000,00   

QUALIFICAÇÃO LEITOS UTI - 

RAU R$ 79.155,36   

LEITOS DE RETAGUARDA - RUE 

(4 NVS+4 EXIST) R$ 51.708,33   

REDE CEGONHA: LEITOS UCI 

NEO (4 LEITOS) R$ 30.660,00   

IAC: PORTARIA Nº 3166/2013 R$ 568.192,03   

SUB-TOTAL    R$ 2.723.218,60   

TOTAL PLANO DE TRABALHO 

I   R$ 6.534.562,98   
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PLANO DE TRABALHO II 

CIRURGIAS CARDIOVASCULARES E MARCAPASSO 

CIRURGIA CARDIOVASCULAR 

PEDIATRICA 

PRODUÇÃO R$ 716.193,00 

8 

CIRURGIA CARDIOVASCULAR 

ADULTO 20 

ANGIOPLASTIA 34 

IMPLANTE MARCAPASSO 10 

SUB-TOTAL   R$ 716.193,00 72 

TRANSPLANTE RENAL PRODUÇÃO R$ 23.777,98 1 

SUB-TOTAL   R$ 23.777,98   

ATENÇÃO A SAÚDE AUDITIVA-ALTA COMPLEXIDADE 

ATENDIMENTO EM SAÚDE 

AUDITIVA PRODUÇÃO R$ 214.053,61 1.890 

SUB-TOTAL   R$ 214.053,61   

ASSIST.AMBULATORIAL - ALTA COMPLEX. 

TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA  

PRODUÇÃO 

R$ 318.858,65 1.331 

QUIMIOTERAPIA R$ 529.471,11 860 

RADIOTERPIA R$ 138.700,00 3.344 

CATETERISMO ADULTO E 

INFANTIL R$ 62.125,72 101 

RETIRADA DE GLOBO E 

TRANSPLANTE DE CÓRNEA R$ 7.850,28 6 

SUB-TOTAL   R$ 1.057.005,76 5.642 

SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSE E TERAPIA 

RESSONANCIA MAGNÉTICA 

PRODUÇÃO 

R$ 54.027,50 200 

TOMOGRAFIA R$ 70.467,77 616 

BIÓPSIA PERCUTÂNEA R$ 5.917,00 61 

MEDICINA NUCLEAR R$ 161.746,06 532 

DENSITOMETRIA ÓSSEA R$ 11.020,00 200 

ARTERIOGRAFIA R$ 12.624,45 35 

SUB-TOTAL   R$ 315.802,78 1.644 

EXAMES E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES ESPECIALIZADOS 

EXAMES LABORATORIAIS 

PRODUÇÃO 

R$ 25.000,00   

LENTES DE CONTATO  R$ 2.000,00   

ADM DE REPOSITORES 

ENZIMÁTICOS  R$ 6.000,00   
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MATERIAIS E MEDICAMENTOS R$ 125.476,12   

SUB-TOTAL   R$ 158.476,12   

TOTAL PLANO DE TRABALHO 

II   R$ 2.485.309,25   

 

 

 

   PLANO DE TRABALHO III 

ANGIOPLASTIA CORONARIANA   R$ 91.727,77 16 

SUB-TOTAL   R$ 91.727,77   

TOTAL PLANO DE TRABALHO 

III   R$ 91.727,77 16 

    TOTAL MENSAL CONVÊNIADO    R$ 9.111.600,00 

 TOTAL DO CONTRATO DE 

METAS -                  IVQ             

10% TETO 

CONVENIADO R$ 911.160,00   

TOTAL GERAL   R$ 10.022.760,00   

 

 

 

Cronograma de Desembolso 

 

  

 O presente convênio apresenta como Fonte de Financiamento Recursos Federais 

e Municipais. O cronograma financeiro abaixo reflete os valores a serem suportados 

pela municipalidade para execução deste convênio e suas fontes de origem dos recursos, 

por 04 (quatro) meses. 

 

 

 

FONTE DE RECURSO BLOCO nov/15 dez/15 

MUNICIPAL   R$ 3.506.615,01 R$ 3.506.615,01 

FEDERAL MAC R$ 6.377.352,95 R$ 6.377.352,95 

FEDERAL AB SAD R$ 137.292,04 R$ 137.292,04 

FEDERAL VISA R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

TOTAL   R$ 10.022.760,00 R$ 10.022.760,00 
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FONTE DE RECURSO BLOCO jan/16 fev/16 

MUNICIPAL   R$ 3.506.615,01 R$ 3.506.615,01 

FEDERAL MAC R$ 6.377.352,95 R$ 6.377.352,95 

FEDERAL AB SAD R$ 137.292,04 R$ 137.292,04 

FEDERAL VISA R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

TOTAL   R$ 10.022.760,00 R$ 10.022.760,00 

 

 

1. O montante financeiro previsto para a execução total do convênio é de até R$ 

40.091.040,00 (Quarenta milhões, noventa e hum mil e quarenta reais), sendo 

provenientes de Recursos Federais o montante de até R$ 26.064.579,96 (Vinte 

e seis milhões, sessenta e quatro mil, quinhentos e setenta e nove reais e noventa 

e seis centavos) e de Recursos Municipais o montante de até R$ 

14.026.460,04 (Quatorze milhões, vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta reais 

e quatro centavos), conforme tabela abaixo: 

 

 

Total em 04 meses Nov/15 a Fev/16 

Recurso Federal Recurso Municipal 

R$ 26.064.579,96 R$ 14.026.460,04 

 

 

               VALOR TOTAL CONVÊNIO: R$ 40.091.040,00 

 

 

 

AVALIAÇÃO DE ECONOMICIDADE DA PARCERIA 

 

 

 Conforme Planilha de Custo Médio por Função da Tabela Salarial da Sociedade 

Campineira de Educação e Instrução / Hospital e Maternidade Celso Pierro, o custo total 

de RH é de R$ 7.053.044,73 (sete milhões, cinqüenta e três mil, quarenta e quatro reais 

e setenta e três centavos) enquanto na Tabela Salarial PMC inicial de carreira é de R$ 

9.190.963,36 (nove milhões, cento e noventa mil, novecentos e sessenta e três reais e 

trinta e seis centavos), ficando, assim, demonstrada a Economicidade Financeira da 

Parceria em 23,27% a favor da Municipalidade. 
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CUSTO RH SCEI/HMCP R$ 7.053.044,73 

CUSTO RH PMC R$ 9.190.963,36 

 

Parecer 

 

A entidade apresenta documentação conforme normas sanitárias e de 

habilitações junto ao Ministério da Saúde que atestam sua capacidade técnica para 

execução dos serviços que estão conveniados. 
 

Quanto a execução técnico-assistencial, informamos que Sociedade 

Campineira de Educação e Instrução vem desenvolvendo o Convênio Nº 70/11 e seus 

apostilamentos em conformidade às Portarias/Normas editadas pelo Ministério da Saúde 

e demais órgãos Públicos.  
 

Como o convênio atual finda em 21/10/2015, o Departamento de Prestação de 

Contas, conforme documento anexo atesta que estamos recebendo mensalmente a 

prestação de contas financeira contábil e a mesma se encontra em regularidade.  
 

Informamos, ainda que a Prestação de Contas anual foi realizada em 

conformidade aos artigos 37 e 370 da Instrução Normativa n° 02/08  do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

 

 

 

 

 

Dra. Ivanilde Aparecida Ribeiro 
Diretora DGDO/SMS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilmo. Dr. Rodrigo Guersoni 

DD. Diretora do Departamento Jurídico - SMAJ 


